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TERMO DE REFERÊNCIA 
 

SECRETARIA SOLICITANTE  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 

Esse documento foi baseado no Estudo Técnico Preliminar – ETP, conforme 

inciso XX, art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, necessário à contratação de bens e 

serviços, de acordo com o inciso XXIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021, e que deve 

conter os elementos exigidos na referida Lei que serão especificados no corpo deste 

documento.   

RESPONSÁVEL PELA 

SOLICITAÇÃO  
SECRETARIA  

Javan Ferreira Santana  Secretário de Administração  

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto Registro de Preços para 

futura e eventual aquisição de gás liquefeito de petróleo – GLP (Gás de Cozinha), 

acondicionados em botijões de 13 kg, sob a forma de entrega parcelada, nos termos da 

tabela abaixo e conforme condições e exigências estabelecidas neste documento. 

LOTE DESCRIÇÃO DETALHADA UND QUANT 

01 
GÁS DE COZINHA, CARGAS DE GÁS DE COZINHA (GLP); 

COMPOSIÇÃO BÁSICA DE PROPANO E BUTANO (GÁS DE 

COZINHA); UNIDADE DE FORNECIMENTO: BOTIJÕES DE 

13KG, RETORNÁVEL; APLICAÇÃO EM FOGÕES DOMÉSTICOS. 

UND 1000 

1.2. O objeto desta contratação é caracterizado como comum, pois 

apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado.  

1.3. Da Contratação: 

O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do a partir 

da data de assinatura do contrato, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133, de 2021.  

1.3.1.1. Durante o prazo de vigência, os preços contratados poderão ser 

reajustados monetariamente com base no IPCA, observado o interregno mínimo de 12 

meses , contados da apresentação do orçamento estimado, quando houver, ou da 
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proposta, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade.  

1.3.1.2. Os efeitos financeiros retroagem à data do pedido apresentado pelo 

Contratado. 

2. DOS LOTES 

2.1. Do agrupamento de itens em lotes: 

2.1.1 Uma das exigências contidas no art. 18, § 1º., inciso VIII, da Lei 14.133/2023, 

refere-se às justificativas para o parcelamento ou não da contratação. Nesse 

contexto, de acordo com o art. 40, inc. V, alínea “b” da nova Lei, o 

planejamento de compra deverá considerar a expectativa de consumo anual e 

observar o atendimento de alguns princípios, dentre eles o do parcelamento, 

quando for tecnicamente viável e economicamente vantajoso. 

O art. 40, ainda, estabelece em seus §§ 2o. e 

3o.: 

§ 2º Na aplicação do princípio do 

parcelamento, referente às compras, 

deverão ser considerados: 

I - a viabilidade da divisão do objeto em 

lotes; 

II - o aproveitamento das peculiaridades do 

mercado local, com vistas à economicidade, 

sempre que possível, desde que atendidos 

os parâmetros de qualidade; e 

III - o dever de buscar a ampliação da 

competição e de evitar a concentração de 

mercado.  

§ 3º O parcelamento não será adotado 

quando: 



  

ESTADO DA BAHIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO MENDES 
CNPJ/MF: 13.702.238/0001-00 
 

 

 

   

 

I - a economia de escala, a redução de 

custos de gestão de contratos ou a maior 

vantagem na contratação recomendar a 

compra do item do mesmo fornecedor; 

II - o objeto a ser contratado configurar 

sistema único e integrado e houver a 

possibilidade de risco ao conjunto do objeto 

pretendido.  

No presente caso, por se tratar de um único item não há possibilidade da divisão em 

lotes.  

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 O Registro de Preços para futura e eventual aquisição de gás 

liquefeito de petróleo – GLP (Gás de Cozinha), acondicionados em botijões de 13 

kg para todas as secretarias do município de Barra do Mendes é fundamental para 

garantir o adequado funcionamento das atividades administrativas e operacionais de 

cada uma delas. São partes interessadas na presente contratação as Unidades 

Administrativas que compõem a Prefeitura Municipal de Barra do Mendes/BA.  

A Secretaria de Educação por meio das escolas no preparo diário da merenda 

esfolar ofertadas para todos os alunos da rede municipal de Educação. A Secretaria de 

Saúde por meio do Hospital Municipal Dr. Manoel Novaes, no preparo da 

alimentação para os funcionários plantonistas e para os pacientes internos. Na 

Secretaria Municipal de Assistência Social, por meio das ações realizadas pelo 

CRAS, onde são realizados periodicamente encontros com as famílias que utilizam 

desse serviço. E nas demais unidades administrativas que fazem parte deste 

município. Justifica-se a necessidade de aquisição deste insumo, por um período 

de 12 meses, face ao interesse  público de proceder a preparação de alimentos para 

as unidades gestoras e setores desta Administração. 

O GLP, também conhecido como gás de cozinha, é o tipo de gás mais comumente 

utilizado no Brasil. Afinal, apresenta uma certa abundância em nosso território, visto 
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que é obtido do processo de refino de petróleo. Logo, seu valor costuma ser um pouco 

mais em conta que o gás natural, e por esta razão, o escolhido para aquisição por este 

município. 

As companhias distribuidoras, por sua vez, comercializam o GLP para revendas ou 

fazem atendimento direto a indústrias e comércio, podendo entregar a granel ou 

envazado em botijões. 

3.2 A solução proposta é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento gás liquefeito de petróleo – GLP (Gás de Cozinha), acondicionados 

em botijões de 13 kg, face ao interesse público de proceder a preparação de alimentos 

para as unidades gestoras e setores desta Administração. 

 3.3 No mais, a empresa vencedora se qualificará mediante REGISTRO DE 

PREÇO na modalidade, PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, de que trata a Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, com a busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração. 

3.4 O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto nº 10.818, de 2021. 

3.5 Todos os demais elementos necessários ao atendimento à demanda da 

Administração estarão dispostos neste Termo de Referência, entre eles as obrigações e 

responsabilidades da contratada e demais especificidades do objeto. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Da participação de consórcios: 

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da 

baixa complexidade do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam 

no mercado têm condições de fornecer os bens de forma independente. 

4.2. Da Subcontratação: 

4.2.1.  Não será admitida a subcontratação parcial ou total do objeto contratual.  

4.3. Da Sustentabilidade: 

4.3.1. Os critérios e boas práticas terão como diretrizes para a sustentabilidade, entre 

outras:  
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4.3.1.1. menor impacto sobre recursos naturais (flora, fauna, solo, água, ar);  

4.3.1.2. preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem 

local;  

4.3.1.3. maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e 

energia;  

4.3.1.4. maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;  

4.3.1.5. maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra;  

4.3.1.6. uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais.  

4.3.1.7. origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos 

bens, serviços e obras.  

4.3.2. Adotaremos, sempre que viáveis critérios plausíveis com os praticados no 

mercado local e nacional, mas como regra geral o equilíbrio entre os três princípios 

norteadores da licitação pública: sustentabilidade, economicidade e competitividade.  

4.4. Da indicação de marcas ou modelos: 

4.4.1.  Não serão exigidas marcas ou modelos específicos para a contratação.  

4.5. Da vedação de utilização de marca ou modelo: 

4.5.1.  Não haverá vedação de marca/modelo na presente contratação.  

4.6. Da exigência de carta de solidariedade: 

4.6.1.  Não será exigida a apresentação de carta de solidariedade na presente 

contratação.  

4.7. Da Garantia da Contratação: 

4.7.1.  Não será exigida garantia de execução da contratação para este objeto. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1. Da forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 

5.1.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

Pregão/Registro de Preço de que trata a Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021], 

sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo menor 

preço por Lote. 

5.2. Dos critérios da aceitabilidade da proposta: 
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5.2.1.  A proposta comercial deverá ser inserida no sistema eletrônico, em campo 

próprio e conter minimamente as seguintes informações:  

5.2.1.1. Descrição completa e detalhada dos itens propostos, incluindo 

marca e/ou modelo ofertados;  

5.2.1.2. Valor unitário dos itens e valor total para todo o período, 

incluídos as despesas tais como: impostos, fretes, seguros, encargos 

sociais e fiscais e quaisquer outras que incidirem sobre o 

fornecimento;  

5.2.1.3. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias contados da 

data de abertura da sessão pública estabelecida no preâmbulo do 

instrumento convocatório.  

5.2.1.4. Todos os preços ofertados deverão ser apresentados em moeda 

corrente nacional, em algarismos com duas casas após a vírgula.  

5.2.2.  Caso a proposta e os documentos que a acompanham sejam assinados por 

mandatário, deverão ser encaminhados, também a procuração e cópia da carteira 

de identidade do mandatário subscritor.  

5.2.2.1. O instrumento de procuração, deverá ser apresentado em 

instrumento público (lavrado em Cartório) ou instrumento particular, 

com firma reconhecida em Cartório ou por meio de assinatura digital 

por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado 

digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas 

Brasileira (ICP-Brasil).   

5.2.3. Serão desclassificadas, de acordo com o art. 59 da Lei nº 14.133, de 2021, as 

propostas que: 

5.2.3.1. Contiverem vícios insanáveis;  

5.2.3.2. Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no 

instrumento convocatório;  

5.2.3.3. Apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do 

orçamento estimado para a contratação;  

5.2.3.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido 

pela Administração; 
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5.2.3.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências 

do instrumento convocatório, desde que insanável.  

5.2.4. Da Amostra: 

5.2.4.1.  Não será exigida a apresentação de amostras nessa contratação. 

5.2.5. Da Prova de Conceito (PoC): 

5.2.5.1. Não será exigida a apresentação de prova de conceito nesta 

contratação. 

5.3 Qualificação técnico operacional e técnico profissional 

5.3.1 Habilitação jurídica: 

  

5.3.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

 

5.3.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado 

da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

 

5.3.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de 

seus administradores; 

 

5.3.1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

 

5.3.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

 

5.3.1.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País: decreto de autorização; 

 

5.3.1.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva; 

 

5.4 Regularidade fiscal e trabalhista: 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.4.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou 

no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

5.4.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional. 

5.4.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço (FGTS); 

5.4.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 

efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

5.4.5 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 

compatível com o objeto contratual;  

5.4.6  prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do 

domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 

contrata ou concorre; 

5.4.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante 

declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

5.4.8 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a 
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documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, 

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

5.4.9 A licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a 

documentação de regularidade fiscal das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do 

contrato, ainda que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de 

regularização previsto no art. 4º, §1º do Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.5 Qualificação Econômico-Financeira: 

5.5.1 certidão negativa de falência, expedida pelo distribuidor da sede 

da pessoa jurídica; 

5.6 Qualificação Técnica: 

 

5.6.1 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em 

características, compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestado(s) fornecido(s) por 

pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado. 

5.6.2 Alvará/autorização de localização e funcionamento. 

5.6.3 Certificado de Autorização de Ponto de Revenda de GLP válido, emitido pela 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis – ANP, nos 

termos da Resolução nº 51/2016 da ANP. Para elaboração do presente estudo, 

levou-se em consideração às seguintes legislações: Resolução nº 51/2016 da 

ANP, NBR 8460 da ABNT e NBR 8614 da ABNT. 

 

6. EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1. Prazo de Entrega: 

6.1.1. O prazo de entrega do objeto será IMEDIATO após o recebimento da 

Autorização de Fornecimento ou documento equivalente. A entrega imediata justifica-se 

para a manutenção sem interrupção das atividades administrativas, abrangendo escolas, 

hospitais, localizações de urgência no atendimento do bem a ser adquirido. 

6.1.2. Caso não seja possível a entrega IMEDIATAMENTE, a empresa deverá 

comunicar as razões respectivas com antecedência para que, qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força 
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maior. A devolutiva do não atendimento é após a formalização da necessidade através 

da ordem e compra 

6.2.  Do Local e Horário de Entrega: 

6.2.1. Os materiais deverão ser entregues nos endereços e locais previamente definidos 

pelas unidades requisitantes, obedecendo padrões e conformidades estabelecidos, serão 

entregues nos locais indicados pelas secretarias demandantes. 

6.3. Das Condições de Recebimento: 

6.3.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo (a) 

responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na 

nota de empenho, no termo de referência e na proposta.  

6.3.2. Os bens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e 

quantidade do material e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 

(dez) dias corridos, contados a partir do recebimento provisório.   

6.3.3. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo ser 

providenciada a mão-de-obra necessária.  

6.3.4. O recebimento/aprovação do(s) produto(s) pelo Contratante não exclui a 

responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) 

produto(s) ou disparidades com as especificações estabelecidas, verificadas 

posteriormente, garantindo-se à Administração as faculdades previstas no art. 18 

da Lei n.º 8.078, de 1990. 

6.3.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 

de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências 

para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

6.3.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 

de 2021, notificando-se ao fornecedor para emissão de Nota Fiscal no que diz 

respeito à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento.  
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6.3.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, 

não será computado para os fins do recebimento definitivo.  

6.3.8. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes na 

nota de empenho, no Termo de Referência e na proposta comercial, devendo ser 

substituídos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, a contar da notificação do 

Contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7. GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial, conforme art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021.  

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou 

mais gestores e fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente 

designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, ou 

pelos respectivos substitutos, conforme art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Em caso de eventual irregularidade, inexecução ou desconformidade na 

execução do contrato, o fiscal do contrato dará ciência ao Contratado, por escrito, para 

adoção das providências necessárias para sanar as falhas apontadas, determinando prazo 

para a correção.  

7.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados, de acordo com o § 1º, art. 117 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

7.4.1. Caberão ao gestor os controles administrativos/financeiros necessários ao pleno 

cumprimento do contrato. 

7.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores e ao gestor do contrato, em 

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão 

ou providência que ultrapasse sua competência, conforme § 2º, art. 117 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
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7.6. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui, nem reduz a 

responsabilidade do Contratado por quaisquer irregularidades, inexecuções ou 

desconformidades havidas na execução do objeto, aí incluídas imperfeições de natureza 

técnica ou aquelas provenientes de vício redibitório, como tal definido pela lei civil.  

7.7. O Contratante reserva-se ao direito de rejeitar, no todo ou em parte, o objeto da 

contratação, caso o mesmo afaste-se das especificações deste termo de referência, do 

instrumento convocatório e de seus anexos, e da proposta comercial do Contratado.  

7.8. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, deverão 

ser observadas as disposições dos art. 155 a 163 da Lei nº 14.133, de 2021, a fim de 

apurar a responsabilidade do Contratado e eventualmente aplicar sanções.  

7.9. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

8.1. A Liquidação será efetuada no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da 

data da entrega definitiva do produto e respectivo aceite do Contratante. 

8.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como: 

8.2.1. O prazo de validade;  

8.2.2. A data da emissão;   

8.2.3. Os dados do contrato e do órgão Contratante;   

8.2.4. O período respectivo de execução do contrato;   

8.2.5. O valor a pagar; e   

8.2.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 

sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, 

reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus ao Contratante;  
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8.4. A nota fiscal ou o instrumento de cobrança equivalente deverá ser 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal disposta no art. 68 da Lei 

nº 14.133, de 2021.  

8.5. O pagamento será efetuado através do Sistema Integrado de Administração 

Financeira, por meio de ordem bancária emitida por processamento eletrônico, 

a crédito do beneficiário em um dos bancos que o fornecedor indicar, no prazo 

de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data final do período de 

adimplemento a que se referir, com base nos documentos fiscais devidamente 

conferidos e aprovados pelo Contratante.  

8.6. No caso de atraso pelo Contratante, por culpa exclusiva da Administração, os 

valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente entre o termo 

final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, de acordo com 

a variação do Sistema Especial de Liquidação e Custódia –SELIC. 

8.7. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  

8.8. Independentemente do percentual de tributo inserido pelo Contratado na 

planilha de custo, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização 

do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

8.9. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto 

na referida Lei Complementar.  

9. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 

9.1. Do Contratante: 

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos. 

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  
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9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, e atestar nas notas 

fiscais/faturas o efetivo fornecimento do objeto deste Termo de Referência. 

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte os bens entregues, quando em desacordo com as 

especificações constantes na nota de empenho, no Termo de Referência e/ou na 

proposta comercial do Contratado.  

9.1.6. Comunicar o Contratado para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, 

quando houver controvérsia parcial sobre a execução do objeto, quanto à 

dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.  

9.1.8. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente instrumento. 

9.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Contratado. 

9.1.10. Aplicar ao Contratado as sanções legais e regulamentares.  

9.1.11. Exigir o cumprimento dos recolhimentos tributários, trabalhistas e 

previdenciários por meio dos documentos pertinentes.  

9.1.12. Disponibilizar local adequado para o fornecimento do objeto.  

9.2. Do Contratado: 

9.2.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e 

seus anexos, nas quantidades, prazos e condições pactuadas, assumindo 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 

versão em português, e da relação da rede de assistência técnica 

autorizada; 
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9.2.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 

1990;  

9.2.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que 

impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.2.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor 

do contrato ou autoridade superior, conforme Inciso II, art. 137 da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados;  

9.2.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução contratual e/ou fornecimento do 

objeto e/ou dos materiais empregados;  

9.2.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução 

do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 

danos sofridos;  

9.2.1.7. Emitir faturas no valor pactuado, apresentando-as ao Contratante 

para ateste e pagamento;  

9.2.1.8. Responsabilizar-se pela garantia dos produtos entregues e dos 

materiais empregados nos itens solicitados, dentro dos padrões 

adequados de qualidade, segurança, durabilidade e desempenho, 

conforme previsto na legislação em vigor e na forma exigida neste 

termo de referência;  
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9.2.1.9. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na contratação;  

9.2.1.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao Contratante e não onerará o objeto do contrato; 

9.2.1.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no 

local da execução do objeto contratual;  

9.2.1.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade 

que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que 

ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

9.2.1.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas em outras normas específicas, conforme 

art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.2.1.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, 

quando solicitado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas, conforme parágrafo 

único, art. 116 da Lei nº 14.133, de 2021;  

9.2.1.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência 

do cumprimento do contrato; 

9.2.1.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no inciso II, alínea d, art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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9.2.1.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 

estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;  

9.2.1.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e 

conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas 

deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de 

regência;  

9.2.1.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na 

Lei nº 13.709, de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de 

dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste 

contrato;  

9.2.1.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da 

legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 

melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.2.1.21. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às 

especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 

9.2.1.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 

dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 

quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

10. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. O Contratado que cometer qualquer das infrações, previstas na Lei nº 14.133, de 

2021, ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às sanções 

dispostas no seu art. 156, sendo observados ainda, quando couber, o disposto nos arts. 

157 a 163 da mesma Lei.  

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo incidental ao processo de contratação ou ao processo de 
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execução contratual que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

Contratado.  

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 

consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades 

do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

10.4. Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos 

fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente 

comprovados.  

10.5. A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação 

do Contratado de indenizar integralmente eventuais danos causados a 

Administração ou a terceiros, que poderão ser apurados no mesmo processo 

administrativo sancionatório.  

10.6. Durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de 

prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal nº 12.846, de 

2013, e pelo Decreto Estadual nº 46.782, de 2015, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo 

administrativo necessárias à apuração da responsabilidade do Contratado 

deverão ser remetidas à Controladoria-Geral do Estado, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR, observadas ainda as disposições contidas no art. 159 da Lei nº 14.133, de 

2021.  

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1 O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso, tendo em vista que 

observadas as condições previstas no artigo 24 da Lei nº 14.133/2021. 

O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da 

fase de lances, haja vista que traz maior economia e poder de negociação à 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus 

preços, pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser 
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humano, quando de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber 

por determinado bem ou serviço. 

No preço a ser proposto deverá ser previsto o cumprimento de todas as etapas ou 

operações necessárias à completa e correta colocação de aquisição de móveis e 

eletrodomésticos, considerando o produto e instalação nos locais indicados pelo 

Município. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da dotação 

orçamentária do orçamento em vigor. 

12.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:  

Unidade Orçamentária: 701 – Secretaria Municipal de Assistência Social 

Projeto/Atividade: 2091 – Fundo Municipal de Assistência Socia 

                             2092 – Gestão dos Serviços Técnicos e Administrativos  

 Elemento Despesa: 3390.30.00.00 – Material de Consumo 

 Fonte de Recurso: 0100.000/0129.029/0128.028 

 

Unidade Orçamentária: 702 – Secretaria Municipal de Saúde 

Projeto/Atividade: 2114 – Gestão do Hospital Municipal 

                              2113 – Gestão do Programa Saúde da Família 

                             2119 – Gestão dos Serviços Técnicos e Administrativos da Secretaria 

Elemento Despesa: 3390.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 0102.002  

 

Unidade Orçamentária: 302 – Secretaria Municipal de Administração 

Projeto/Atividade: 2039 – Gestão dos Serviços Técnicos e Administrativos da 

Secretaria 

Elemento Despesa: 3390.30.00.00 – Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 0100.000 
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Unidade Orçamentária: 601 – Secretaria Municipal de Educação  

Projeto/Atividade: 2072 – Gestão dos Serviços Técnicos e Administrativos da 

Secretaria 

2067 – Disponibilização de Alimentação para as Escolas de Ensino 

Fundamental 

                               2077 – Disponibilização de Alimentação para as Creches 

                               2078 – Disponibilização de Alimentação para as Pré - Escolar                                

Elemento de Despesa: 3.3.9.0.30.00 0 – Material de Consumo 

Fonte de Recurso: 1500.1001 / 1500.0000 / 1552.0000/0101.001 

12.2. A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos 

correspondentes, mediante apostilamento.  

Barra do Mendes, 04 de Junho de 2024. 

Atenciosamente. 

 

 

______________________________________ 

Javan Ferreira Santana 

Secretário Municipal de Administração 

 

 

 

  


